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ESTADO DE SANTA CATARINA
PREFEITURA MUNICIPAL DE ERMO

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE ERMO
                        ________________________________________________________

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 02/2024 - FMS

EDITAL DE CREDENCIAMENTO Nº 02/2024 - FMS

O MUNICÍPIO DE ERMO/SC, através do FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE (CNPJ n° 11.258.199/0001-79), pessoa jurídica de direito público interno, com sede administrativa na Rodovia SC 448, Km 06, Centro, CEP 88935-000, Ermo-SC, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 01.608.905/0001-01, representado neste ato pela Secretária de Saúde, Sra. Lélis Helena Leonardo, no uso de suas atribuições legais, torna público que realizará processo de credenciamento de pessoas jurídicas, destinado à execução do objeto deste Edital, obedecidos os fundamentos legais constantes na Lei Federal nº 14.133, de 01 de abril de 2021, na Lei Federal nº 8.080, de 19 de setembro de 1990 e demais legislações aplicáveis, ou que vierem à substituí-las.

Considerando que as condições para execução do objeto são universais e, portanto, a prestação dos serviços dar-se-á em igualdade de condições e o preço a ser pago será o mesmo para todos os interessados, extingue-se a competividade, caracterizando situação de Inexigibilidade de Licitação, fundamentada no art. 79 inc. II da Lei nº 14.133. Desta forma, o credenciamento apresenta-se como a forma mais adequada para atender o objeto em questão, por conceder tratamento isonômico a todos os pretensos credenciados.

O presente Edital ficará aberto pelo prazo de 12 (doze) meses, a partir das 07h30min do dia 06 de junho de 2024, podendo os interessados solicitarem o credenciamento a qualquer tempo, desde que respeitadas as condições deste Edital.

Para que seja realizado o credenciamento, além dos documentos exigidos neste Edital, o interessado deverá preencher todas as demais condições nele estabelecidas.

1. DO OBJETO
1.1. O presente edital tem por objeto o Credenciamento para aquisição lentes e armações de óculos de grau visando atender as necessidades dos pacientes atendidos através da secretaria municipal de saúde.
2. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO
2.1. Poderão participar do presente Credenciamento Público todos os interessados, que sejam prestadores deste serviço de natureza contínua, desde que atendidas as condições previstas do art. 62 da Lei n. 14.133/2021 e demais requisitos previstos neste edital, de acordo com as necessidades listadas no anexo II, e concordem em ser remunerados pelos valores especificados neste Edital e seus anexos.
2.2. As pessoas jurídicas interessadas em prestar os serviços ao Município de Ermo/SC deverão entregar os documentos indicados nesse edital para Comissão de Licitação, na Rod. SC 448, Km 06, nº 120, Centro, Ermo/SC, em horário de expediente, do dia 06 de junho de 2024 à 05 de junho de 2025.
2.3. Não poderão participar desta licitação os interessados:
2.3.1. Que não se enquadrem nas condições de participação do presente instrumento convocatório;

2.3.2. Em regime de falência, concordata ou insolvência;

2.3.3. Em dissolução ou em liquidação;

2.3.4. Em consórcio ou que sejam controladoras, coligadas ou subsidiárias entre si;

2.3.5. Cujo objeto social não seja pertinente e compatível com o objeto deste credenciamento; 

2.3.6. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente;

2.3.7. Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos com o Município, na forma da legislação vigente;

2.3.8. Declarado inidôneo para licitar junto a qualquer órgão ou entidade da Administração Direta ou Indireta no âmbito Federal, Estadual e Municipal, enquanto perdurarem os motivos da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade; 

2.3.9. Proibidos de contratar com o Poder Público nos termos do art. 12 da Lei n. 8.429, de 1992 (Lei de Improbidade Administrativa);

2.3.10. Que tenham servidor(es) ou dirigente(s) de qualquer esfera governamental da Administração Federal, Estadual ou Municipal;

2.3.11. Que se enquadrarem nas vedações previstas no artigo 14 da Lei nº 14.133/2021; 

2.3.12. Que sejam cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade até o terceiro grau, inclusive, de servidor integrante da comissão de licitação responsável por este edital e dos exercentes das funções de ordenador de despesas, gestor do Município; 

2.3.13. Que tenham em seus quadros societários quaisquer das pessoas indicadas na alínea anterior;

2.3.14. Aquelas que tenham incompatibilidade negocial com o município, nos termos da Constituição Federal e da Lei Federal nº. 14.133/2021;

2.4. Os serviços devem obedecer aos requisitos do Sistema Único de Saúde – SUS, com vistas a garantir as condições adequadas ao atendimento da população. 
2.5. O prazo para pedidos de credenciamento iniciar-se-á a partir da data de publicação do aviso de Edital de Credenciamento no Diário Oficial da Município (D.O.M) e finalizará em 08 de maio de 2025.
2.6. Para habilitar-se ao credenciamento, o Fornecedor deverá preencher o “Modelo de Requerimento de Credenciamento”, conforme modelo constante do Anexo IV, acompanhado dos documentos necessários, atendendo às seguintes exigências: - Ser digitado ou impresso, em papel timbrado que o identifique de maneira completa, expressa e inteligível, sem emendas ou rasuras; - Conter a descrição detalhada do serviço em que pretenda se credenciar, total ou parcialmente, de acordo com a necessidade da Administração Pública expressa no Anexo II; - Conter a relação dos responsáveis técnicos, com os respectivos números de registro profissional e especialidade de cada profissional; - Indicar o nome do Banco, número da Agência e da Conta-Corrente para creditar os pagamentos; e - Ser datado e assinado pelo representante legal da PJ.
2.7. O Requerimento de Credenciamento terá validade de sessenta dias, contados da data de entrega, admitida uma prorrogação. 
2.8. Todos os documentos anexos deverão ser assinados pelo responsável. A autenticação poderá ser feita pelo Município credenciante, mediante apresentação de documento original e cópias, nos termos da conforme a Lei nº 13.726, de 8 de outubro de 2018, e do Decreto nº 9.094, de 17 de julho de 2017. 
2.9. A documentação deverá ser entregue diretamente no Setor de Licitação e Contratos, ordenadamente, na sequência disposta neste edital; 
2.10. A Agente de Contratação e equipe de apoio verificará se a documentação apresentada pelo Fornecedor atende ao exigido neste edital. 
2.11. Constatada alguma irregularidade ou falta de documentos solicitados no edital, o fato será comunicado por escrito à requerente por ofício ou e-mail, para correções no prazo de até 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por uma vez. 
2.11.1. Após o decurso do prazo, sem manifestação da proponente ou sem a entrega dos documentos faltantes, a agente de contratação e equipe de apoio comunicará à requerente que a proposta foi inabilitada por falha na apresentação da documentação. 

2.12. Conferida a documentação e considerada apta para o credenciamento, a agente de contratação e equipe de apoio encaminhará a documentação ao setor responsável para providenciar a elaboração da requisição e o despacho do Ordenador de Despesas competente, para fins de aprovação da requisição, determinação da elaboração Termo de Credenciamento, conforme minuta em anexo, após indicação da fonte de recursos e designação do Fiscal do Contrato. 
2.13. Cada Fornecedor participante deverá designar um representante legal que será o único admitido a intervir em seu nome o qual deverá se apresentar para credenciamento junto à Agente de Contratação e equipe de apoio, devidamente munido de documento de identidade e de credenciais que autorizem a sua participação neste procedimento administrativo.
2.13.1. Por credenciais entende-se: - Procuração outorgada com poderes expressos para a prática do ato, acompanhada de cópia atualizada do ato de investidura do outorgante, do qual constem poderes para a outorga respectiva em nome da empresa; - Caso seja administrador de pessoa jurídica, o estatuto ou contrato social registrado, bem como as alterações averbadas, que comprove os poderes necessários para o uso da firma ou denominação social.

2.14. O Fornecedor deverá manter um preposto, aceito pela Administração, para representá-la durante a execução do contrato, informando o contato telefônico e endereço de e-mail para correspondência.
2.15. A participação neste ato administrativo implica a aceitação integral e irrestrita das condições estabelecidas neste Edital de Credenciamento.
3. DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES CONTENDO OS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (ENVELOPE 01) E PROPOSTA DE SERVIÇOS (ENVELOPE 02)
3.1. Os interessados deverão entregar todos os documentos relacionados nos itens 04 e 05 deste Edital no departamento de Compras e Licitações, da Prefeitura do Município de Ermo/SC, de segunda a sexta-feira das 07h30min às 11h30 e das 13h00 às 17h00, em dias úteis, no paço municipal, situado na Rod. SC 448, km 06, nº 120, centro, Ermo/SC, no período de 06/06/2024 à 05/06/2025, em envelopes lacrados, com as seguintes indicações:
AO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE ERMO

EDITAL DE CREDENCIAMENTO Nº 02/2024 - FMS

ENVELOPE 01 – DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

RAZÃO SOCIAL DO PROPONENTE:

CNPJ:

FONE / FAX:

E-MAIL:

AO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE ERMO

EDITAL DE CREDENCIAMENTO Nº 02/2024 - FMS

ENVELOPE 02 - PROPOSTA DE SERVIÇOS

RAZÃO SOCIAL DO PROPONENTE:

CNPJ:

FONE / FAX:

E-MAIL:

4. DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO - ENVELOPE 01
4.1. Para efeitos de habilitação no presente certame o(s) licitante(s), deverão apresentar a documentação a seguir descrita, em original ou fotocópia autenticada por servidor designado pela Administração Municipal, ou ainda por publicação em Órgão da Imprensa Oficial (perfeitamente legíveis), todos da sede (matriz) da proponente, em única via;
4.1.1. Requerimento para credenciamento conforme Anexo II deste Edital; 

4.1.2. Declaração emitida pela empresa que está de acordo com as normas e tabelas de valores definidas pelo SUS e que realizará todos os procedimentos a que se propõe, conforme Anexo III deste Edital; 

4.1.3. Relativos à Habilitação Jurídica:
4.1.3.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

4.1.3.1.1. Os documentos deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.

4.1.3.2. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores;

4.1.3.2.1. Os documentos deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.

4.1.3.3. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;

4.1.3.3.1. Os documentos deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.

4.1.3.4. No caso de microempresa ou empresa de pequeno porte: certidão expedida pela Junta Comercial ou pelo Registro Civil das Pessoas Jurídicas, conforme o caso, que comprove a condição de microempresa ou empresa de pequeno porte segundo determinado pelo Departamento de Registro Empresarial e Integração – DREI;

4.1.3.5. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971;

4.1.3.5.1. Os documentos deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.

4.1.3.6. No caso de sociedade estrangeira: decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em funcionamento no País.

4.1.3.7. No caso de entidade filantrópica: ata de fundação e estatuto social em vigor, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, acompanhado do documento de eleição de seus administradores.

4.1.4. Relativos à Regularidade Fiscal e Trabalhista:

4.1.4.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ (Atualizado);

4.1.4.2. Prova de regularidade perante a Seguridade Social – INSS, Fazenda Federal e Dívida Ativa da União, mediante certidão emitida expedida pela RFB – Receita Federal do Brasil do Estado onde for sediada a empresa;

4.1.4.3. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual mediante certidão emitida pela Secretaria de Estado da Fazenda, do domicilio ou sede da empresa, ou outra equivalente na forma da Lei;

4.1.4.4. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal mediante certidão emitida pela Fazenda do Município, do domicilio ou sede da empresa;

4.1.4.5. Prova de regularidade relativa ao FGTS – Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei;

4.1.4.6. Comprovação da inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho (CNDT).
4.1.5. Relativos à Qualificação Técnica:
4.1.5.1. Alvará Sanitário Atualizado, expedido pela Vigilância Sanitária Municipal ou Estadual;

4.1.5.2. Cópia do RG, CPF ou CNH de todos os sócios, administradores e responsáveis técnicos;

4.1.6. Relativos à Qualificação Econômico-Financeira:

4.1.6.1. Certidão Negativa de Falência ou Concordata, passada pelo Distribuidor Judicial da sede da proponente.

4.1.6.1.1. As empresas em recuperação judicial, devem apresentar certidão emitida pela instância judicial competente, afirmando que a licitante está apta econômica e financeiramente a participar de procedimento licitatório;

4.1.6.1.2. As empresas em recuperação extrajudicial, devem apresentar a sentença de homologação do plano de recuperação extrajudicial prolotada pelo juízo competente.

4.2. Os documentos exigidos no presente credenciamento deverão apresentar prazo de validade até a data de protocolo dos envelopes pela empresa interessada. Não constando à vigência, será considerado o prazo de 90 (noventa) dias da data da emissão.
4.3. Somente serão aceitos documentos originais, cópias autenticadas ou publicações legíveis, que ofereçam condições de análise por parte da Agente de Contratação e equipe de apoio.
4.4. Somente será(ão) autenticado(s) documento(s) mediante a apresentação de seu(s) original(is).
4.5. Será(ão) aceito(s) comprovante(s) de regularidade fiscal obtido(s) na rede internet, condicionado que o(s) mesmo(s) tenha(m) sua autenticidade confirmada na fase de habilitação.
4.6. Sob pena de inabilitação, os documentos a que se refere o item 04 e subitens deste Edital deverão constar o nome/razão social da licitante, o número do CNPJ e o respectivo endereço, observado que:
4.6.1. Se a licitante for matriz, os documentos deverão estar em nome da matriz;

4.6.2. Se a licitante for a filial, os documentos deverão estar em nome da filial, salvo situação expressa no documento: válidos para matriz e filiais. 

4.7. Caso o Termo de Credenciamento do credenciado venha a ser prorrogado, ficará sujeito a comprovação das mesmas condições habilitatórias conforme previsão da Lei 14.133/21 e alterações;
5. DA PROPOSTA DE SERVIÇOS – ENVELOPE 02
5.1. Declaração de Aceitação dos Preços, conforme Anexo III;
6. DOS CRITÉRIOS DE JULGAMENTO
6.1. A Agente de Contratação e equipe de apoio, em até 05 (cinco) dias após o término do prazo para a apresentação de todos os documentos relacionados neste Edital, procederá ao julgamento da documentação técnica dos interessados.
6.2. É facultada à Agente de Contratação e equipe de apoio, em qualquer fase do credenciamento, promover diligências com vistas a esclarecer ou a complementar a instrução do processo. 
6.3. O interessado no credenciamento intimado para prestar qualquer esclarecimento adicional deverá fazê-lo no prazo determinado pela Agente de Contratação e equipe de apoio, sob pena de descredenciamento. 
6.4. Serão credenciados os interessados que se encontrem em situação regular, constatada com a apresentação da documentação exigida no item 4. 
6.5. Após a habilitação será providenciado os procedimentos de inexigibilidade de licitação, previstos na Lei 14.133 para formalização do contrato de credenciamento.
7. CONDIÇÕES PARA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS
7.1. O encaminhamento será de responsabilidade da Secretaria Municipal de Saúde, que deverá também acompanhar e controlar a demanda encaminhada de acordo com a quantidade física e financeira contratada. 
7.2. A escolha do prestador é do paciente, o encaminhamento é feito pela Secretaria Municipal de Saúde, devendo ser respeitado a capacidade de atendimento. Os serviços serão disponibilizados mensalmente em conformidade com a disponibilidade financeira e cotas a serem fixadas pela Secretaria de Saúde e encaminhada ao prestador em formulário próprio do órgão. Cabe ainda à gestão municipal, através da Secretaria de Saúde, o gerenciamento dos tetos de cada prestador.
7.3. Os serviços deverão ser realizados utilizando-se de estrutura, recursos materiais e humanos próprios do prestador contratado, ou seja, providos por este, conforme o nível de complexidade e os critérios para composição de quadro mínimo de profissionais técnicos necessários para o atendimento da demanda encaminhada pela contratante, durante toda a vigência do contrato, não sendo permitida a inexecução do objeto do contrato por falta de quaisquer deste itens.
7.4. As despesas com materiais de consumo, insumos, estruturas e equipamentos necessários ao perfeito e bom desempenho dos serviços deverão ser disponibilizados pelo prestador contratado sem ônus à Secretaria Municipal de Saúde.
7.5. Os serviços serão avaliados, de acordo com o número de requisições/autorizações emitidas pela Secretaria de Saúde e atendidas pelo Credenciado.
7.6. Caberá ao setor de Controle e Avaliação após recebimento do relatório físico realizar uma pré-análise da documentação física de produção para visualizar possíveis não conformidades administrativas, de forma a serem apresentadas aos prestadores para que estes promovam as devidas alterações, quando cabíveis ou dar encaminhamento ao setor de auditoria. Neste ínterim, os procedimentos que forem bloqueados a fim de pagamento de produção física devido a não conformidade, poderão ser reapresentados com as correções devidas para serem desbloqueados e pagos;
7.7. O prestador contratado deverá responsabilizar-se por todos e quaisquer danos e/ou prejuízos a que vier causar à administração pública de Ermo/SC terceiros, tendo como agente o prestador contratado, prepostos ou estranhos, ligados a empresa na execução deste objeto, devendo arcar com a indenização por ventura devida dentro dos limites de sua responsabilidade.
7.8. Os prestadores contratados responderão exclusiva e integralmente pela utilização de pessoal para a execução do objeto contratado, incluídos os encargos trabalhistas, previdenciários, sociais, fiscais e comerciais resultantes de vínculo empregatício, cujo ônus e obrigações em nenhuma hipótese poderão ser transferidos para a Secretaria Municipal de Saúde.
7.9. Em caso de não cumprimento da oferta contratada, o prestador deverá comunicar o motivo e a solicitação de prazo para a regularização da situação à Secretaria de Sáude, em um prazo de no máximo 07 (sete) dias. O gestor do contrato avaliará e deliberará acerca do atendimento do prazo solicitado pela contratada para regularizar a situação. Caso o prestador não cumpra a oferta contratada por mais de dois meses consecutivos ou três meses intercalados, sem justificativa, o contrato poderá ser rescindido.
7.10. Os serviços serão autorizados através de formulário próprio da Secretaria Municipal de Saúde (requisição). 
7.11. A credenciada deverá manter durante todo o prazo de relação contratual a comprovação de controle de qualidade interna e externa.
8. DO CONTRATO DE CREDENCIAMENTO
8.1. O credenciado será convocado para assinatura do contrato de credenciamento, conforme modelo (Anexo IV) deste Edital.
8.1.1. Caso o credenciado não atenda à convocação, no prazo de 05 (cinco) dias será automaticamente descredenciado.

8.2. O contrato de credenciamento terá duração de 12 (doze) meses com vigência a partir da data de sua assinatura, podendo a sua duração ser prorrogada, conforme Lei n° 14.133/21, artigo 107.
8.3. São motivos para descredenciamento da empresa:
8.3.1. Falta de manutenção dos documentos habilitação, quando exigido, nos termos deste instrumento; 

8.3.2. A prática de ato ou omissão na prestação do serviço em desacordo com o Edital; 

8.3.3. Avaliação insuficiente dos usuários do serviço;

9. DA AVALIAÇÃO DOS SERVIÇOS E FORMA DE PAGAMENTO
9.1. Os serviços serão avaliados, de acordo com o número de requisições/autorizações emitidas pela Secretaria de Saúde e atendidas pelo Credenciado.
9.2. O pagamento pelo serviço prestado será efetuado em até 30 (trinta) dias do mês subsequente àquele em que os serviços forem prestados, mediante crédito em conta corrente bancária da Contratada, por ela designada, de acordo com o boletim de produção ambulatorial.
9.3. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência ou, ainda, o não cumprimento das obrigações da Instrução Normativa da Receita Federal do Brasil nº 1.234, de 11 de janeiro de 2012 e suas alterações posteriores, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 
9.4. As despesas oriundas deste credenciamento correrão por conta de dotação orçamentária do Fundo Municipal de Saúde de Ermo/SC.
10. DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES
10.1. DA CONTRATANTE:
10.1.1.  Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 



10.1.2. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 



10.1.3. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor especialmente designado; 


10.2. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos
10.2.1. Dar encaminhamento mediante requisição/autorização ao prestador Credenciado.

10.2.2. Comunicar, de imediato, qualquer alteração na forma de prestação dos serviços;

10.2.3. Conferir e aprovar os serviços realizados;

10.2.4. Efetuar o pagamento dos serviços realizados nos moldes deste edital;

10.2.5. Prestar aos credenciados, todas as informações necessárias o bom desempenho dos serviços.


10.3. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados; 


10.3.1. Cumprir com as demais obrigações previstas no Estudo Técnico Preliminar, Termo de Referência e no Contrato Administrativo

10.4. DAS CREDENCIADAS:

10.4.1. Os serviços credenciados serão prestados através de profissionais regularmente inscritos no Conselho Profissional competente, que deverão desenvolver as atividades descritas mediante critérios e qualidade técnica exigida;

10.4.2. Atender os usuários do serviço com respeito e dignidade, de modo universal e igualitário, sem diferenciação no atendimento, mantendo sempre a qualidade dos serviços prestados;

10.4.3. Permitir a fiscalização dos serviços pela Secretaria de Saúde, em qualquer tempo, e mantê-lo permanentemente informado a respeito do andamento dos mesmos;

10.4.4.  Comunicar ao Município, a ocorrência de fato superveniente que possa acarretar o descredenciamento;

10.4.5. Aceitar os acréscimos e supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor do credenciamento.

10.4.6. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos boa e perfeita execução do objeto e, ainda:



10.4.6.1. Efetuar a entrega do objeto e/ou serviços em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes no Termo de Referência e seus anexos; 

10.4.6.2. Responsabilizar-se por eventuais danos;



10.4.6.3. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 



10.4.6.4. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 



10.5. Cumprir com as demais obrigações previstas no Estudo Técnico Preliminar, Termo de Referência e no Contrato Administrativo, sob pena de cometer infração administrativa, que será analisada e julgada nos termos da Lei nº 14.133/2021.
11. DA IMPUGNAÇÃO DO EDITAL E DOS RECURSOS
11.1. Qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar este edital de credenciamento;

 
11.2. O pedido de impugnação referido no subitem anterior, para que surta o efeito necessário, deverá ser protocolado na Divisão de Contratos, Compras e Licitações do Município de Ermo, estabelecida na Rod. SC 448, km 06, nº 120, Centro, Município de Ermo/SC; 


11.3. Caberá à Comissão decidir sobre a petição no prazo de 3 dias úteis, a contar da data de protocolização do requerimento, respeitando a ampla defesa e o contraditório; 


11.4. Acolhida a impugnação ao ato convocatório, será designada, se necessário, nova data para a retificação desse procedimento
11.5. As razões de impugnação, recursos e contrarrazões deverão ser entregues no protocolo central da Prefeitura Municipal de Ermo/SC ou através do e-mail licitacao@ermo.sc.gov.br.  
12. DAS SANÇÕES E PENALIDADES
12.1. O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente, nos termos do art. 155 da Lei Federal nº 14.133/2021, pelas seguintes infrações: 
12.1.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato;

12.1.2. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

12.1.3. Dar causa à inexecução total do contrato;

12.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

12.1.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

12.1.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

12.1.7. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;

12.1.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;

12.1.9. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

12.1.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

12.1.11. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

12.1.12. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei Federal nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

12.2. Observados o contraditório e a ampla defesa, todas as sanções previstas no art. 156 da Lei Federal nº 14.133/2021, serão aplicadas pela autoridade máxima do Município.
12.3. Após concluído o processo administrativo, a comissão processante encaminhará seu relatório e parecer conclusivo à autoridade máxima para decisão final, a necessária homologação e as devidas providências administrativas.
12.4. A autoridade máxima, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade
12.5. No caso de aplicação de multa, conforme prevê o inciso II do art. 156 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, será assegurada a ampla defesa.
12.6. A aplicação das penalidades previstas no art. 156 da Lei Federal nº 14.133/2021 não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública.
12.7. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração administrativa tipificada pela Lei Federal nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização – PAR. 
12.8. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei Federal nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 
12.9. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Municipal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público. 
12.10. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF e no cadastro municipal para este fim.
12.11. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no termo de referência.
13. DOS CASOS DE DESCREDENCIAMENTO:
13.1. Do Município, sem prévio aviso, quando:
13.1.1. A empresa deixar de cumprir qualquer das cláusulas e condições do credenciamento;

13.1.2. A empresa praticar atos fraudulentos no intuito de auferir para si ou para outrem vantagem ilícita;

13.1.3. Ficar evidenciada a incapacidade da empresa credenciada de cumprir as obrigações assumidas devidamente caracterizadas em relatório circunstanciado de inspeção;

13.1.4. Por razões de interesse público de alta relevância, mediante despacho motivado e justificado do Município;

13.1.5. Em razão de caso fortuito ou força maior;

13.1.6. No caso da decretação de falência ou concordata da empresa credenciada; sua dissolução ou falecimento de todos os seus sócios;

13.1.7. E naquilo que couber, nas outras hipóteses da Lei 14.133 e alterações;

13.2. Pelo credenciado:
13.2.1. Mediante solicitação escrita e devidamente justificada ao Município, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias;

14. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
14.1. Quaisquer elementos, informações e esclarecimentos em relação a eventuais dúvidas de interpretação sobre o presente edital, bem como, o Edital na íntegra e seus anexos, deverão ser solicitados das 07h30min às 11h30min e da 13h00min as 17h00min pelo telefone: (48) 3546-0083 ou pelo e-mail: licitacao@ermo.sc.gov.br, endereçado à Presidente da Agente de Contratação e equipe de apoio, ou ainda pessoalmente, na Divisão de Contratos, Compras e Licitação, desta Prefeitura Municipal, situada na Rod. SC 448, km 06, nº 120, centro, Ermo /SC.
14.2. Após o recebimento do Requerimento e da documentação de habilitação, julgada regular, será expedido o Credenciamento:
14.3. Fica esclarecido que o valor inicial do contrato é estimado e poderá ser acrescentado ou diminuído de acordo com as necessidades do Município.
14.4. Quaisquer acidentes e/ou danos que por acaso vierem a sofrer os prepostos da credenciada contratada na execução dos serviços, sua respectiva reparação, seja a qual título for, é de responsabilidade da mesma, não cabendo à CONTRATANTE qualquer tipo de solidariedade e/ou subsidiariedade
14.5. Sempre que solicitado a Empresa Credenciada deverá provar, através de documentos, as mesmas condições de habilitação do momento do credenciamento.
14.6. Poderá a Administração revogar o presente credenciamento, por conveniência administrativa ou interesse público devidamente justificado, sem que caiba ao interessado direito à indenização, salvo em caso de dano efetivo disso resultante e na forma da lei.
14.7. O interessado no credenciamento é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos documentos apresentados em qualquer fase do credenciamento e da execução do contrato.
14.8. É facultada à Agente de Contratação e equipe de apoio, em qualquer fase do credenciamento, promover diligências com vistas a esclarecer ou a complementar a instrução do processo.
14.9. O interessado no credenciamento intimado para prestar qualquer esclarecimento adicional deverá fazê-lo no prazo determinado pela Agente de Contratação e equipe de apoio, sob pena de descredenciamento.
14.10. As decisões referentes a este processo serão comunicadas aos interessados no credenciamento por qualquer meio de comunicação que comprove o recebimento e mediante publicação na imprensa oficial do município.
14.11. Os casos não previstos neste edital serão decididos pela autoridade competente.
14.12. A participação do interessado neste credenciamento implica em aceitação de todos os termos deste edital.
14.13. A homologação do resultado deste procedimento de seleção não implicará em direito à contratação.
14.14. As partes deverão cumprir a Lei Federal nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa, tais como: número do CPF e do RG, endereços eletrônico e residencial. 
14.15. As partes se comprometem a manter sigilo e confidencialidade de todas as informações, em especial os dados pessoais e os dados pessoais sensíveis, repassadas em decorrência do certame ou do contrato administrativo, em consonância com o disposto na Lei Federal nº 13.709/2018, sendo vedado o repasse das informações a outras empresas ou pessoas, salvo aquelas decorrentes de obrigações legais ou para viabilizar o cumprimento do Edital/instrumento contratual.
14.16. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD. 
14.17. O foro designado para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes deste edital será o da Comarca de Turvo/SC.

14.18. Integram este Credenciamento, dele fazendo parte como se transcritos em seu corpo, os seguintes anexos:
Anexo I – Projeto Básico; 

Anexo II – Modelo Requerimento para Credenciamento;

Anexo III – Declaração de Aceitação dos Preços;

Anexo IV – Minuta Contratual;

Ermo/SC, 06 de junho de 2024.
______________________________________
Lélis Helena Leonardo
Secretária de Saúde

ANEXO I
PROJETO BÁSICO
1. DO OBJETO
1.1. O presente edital tem por objeto Credenciamento para auxilio aquisição lentes e armações de óculos de grau visando atender as necessidades dos pacientes atendidos através da secretaria municipal de saúde.

	Item
	Descrição do Produto
	Valor unitário

	01
	Armação p/ óculos, material armação acetato de celulose ou metal, tamanho adulto e infantil, tipo aro redondo, esférico ou cilíndrico, tipo apoio nariz plaqueta ou anatômica, cores variadas, com par de lentes visão simples
	250,00

	02
	Armação p/ óculos, material armação acetato de celulose ou metal, tamanho adulto e infantil, tipo aro redondo, esférico ou cilíndrico, tipo apoio nariz plaqueta ou anatômica, cores variadas, com par de lentes visão multifocal, bifocal 
	300,00

	03
	Armação p/ óculos, material armação acetato de celulose ou metal, tamanho adulto e infantil, tipo aro redondo, esférico ou cilíndrico, tipo apoio nariz plaqueta ou anatômica, cores variadas, com par de lentes visão alto índice.
	500,00


2. DA DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE/JUSTIFICATIVA 
2.1. A aquisição de óculos de grau é uma necessidade fundamental para muitos usuários do Sistema Único de Saúde (SUS), garantindo a saúde ocular e melhorando a qualidade de vida. Muitos usuários do SUS pertencem a grupos socioeconômicos mais vulneráveis, o que pode tornar a compra de óculos de grau um gasto significativo e, muitas vezes, inacessível. Auxiliar esses indivíduos na aquisição de óculos é crucial para assegurar que a falta de recursos financeiros não impeça o tratamento adequado de problemas de visão. Problemas visuais não tratados podem levar a complicações mais sérias, como dificuldades de aprendizado em crianças, redução da produtividade no trabalho para adultos, e maior risco de acidentes tanto em casa quanto em ambientes externos. Óculos de grau apropriados previnem essas complicações e promovem uma vida mais segura e produtiva.  Crianças e jovens com problemas de visão não corrigidos podem apresentar dificuldades de aprendizado, impactando negativamente seu desempenho escolar e, consequentemente, suas oportunidades futuras. Para adultos, a visão comprometida pode levar ao isolamento social e à dificuldade para realizar atividades diárias. Óculos de grau contribuem para autonomia, permitindo que os indivíduos realizem tarefas diárias com mais facilidade e confiança, desde ler um livro até realizar atividades recreativas e culturais. A população idosa, que constitui uma parcela significativa dos usuários do SUS, frequentemente enfrenta problemas de visão como presbiopia, catarata e degeneração macular. Óculos de grau adequados são essenciais para garantir um envelhecimento saudável, mantendo a independência e a qualidade de vida dos idosos. Diante dessas necessidades, é evidente que o fornecimento de auxílio para a aquisição de óculos de grau para os usuários do SUS é uma medida de saúde pública fundamental. Esse suporte não apenas melhora a saúde ocular dos indivíduos, mas também promove inclusão social, desempenho acadêmico e profissional, bem como a qualidade de vida em geral, refletindo um impacto positivo na sociedade como um todo.
3. DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS:

3.1. O encaminhamento será de responsabilidade da Secretaria Municipal de Saúde, que deverá também acompanhar e controlar a demanda encaminhada de acordo com a quantidade física e financeira contratada. 

3.2. A escolha do prestador é do paciente, o encaminhamento é feito pela Secretaria Municipal de Saúde. Os serviços serão disponibilizados mensalmente em conformidade com a disponibilidade financeira e cotas a serem fixadas pela Secretaria de Saúde e encaminhada ao prestador em formulário próprio do órgão. Cabe ainda à gestão municipal, através da Secretaria de Saúde, o gerenciamento dos tetos de cada prestador.

3.3. Os serviços deverão ser realizados utilizando-se de estrutura, recursos materiais e humanos próprios do prestador contratado, ou seja, providos por este, conforme o nível de complexidade e os critérios para composição de quadro mínimo de profissionais técnicos necessários para o atendimento da demanda encaminhada pela contratante, durante toda a vigência do contrato, não sendo permitida a inexecução do objeto do contrato por falta de quaisquer destes itens.

3.4. O encaminhamento será de responsabilidade da Secretaria Municipal de Saúde, que deverá também acompanhar e controlar a demanda encaminhada de acordo com a quantidade física e financeira contratada, além de emitir as autorizações para realização dos procedimentos em formulário próprio.

3.5. A realização da entrega dos óculos de grau não poderá ser superior a 15 (quinze) dias, após o recebimento do encaminhamento.
3.6. O prestador contratado deverá responsabilizar-se por todos e quaisquer danos e/ou prejuízos a que vier causar à administração pública de Ermo ou terceiros, tendo como agente o prestador contratado, prepostos ou estranhos, ligados a empresa na execução deste objeto, devendo arcar com a indenização por ventura devida dentro dos limites de sua responsabilidade.

3.7. Os prestadores contratados responderão exclusiva e integralmente pela utilização de pessoal para a execução do objeto contratado, incluídos os encargos trabalhistas, previdenciários, sociais, fiscais e comerciais resultantes de vínculo empregatício, cujo ônus e obrigações em nenhuma hipótese poderão ser transferidos para a Secretaria Municipal de Saúde.

3.8. Em caso de não cumprimento da oferta contratada, o prestador deverá comunicar o motivo e a solicitação de prazo para a regularização da situação à Secretaria de Sáude, em um prazo de no máximo 07 (sete) dias. O gestor do contrato avaliará e deliberará acerca do atendimento do prazo solicitado pela contratada para regularizar a situação. Caso o prestador não cumpra a oferta contratada por mais de dois meses consecutivos ou três meses intercalados, sem justificativa, o contrato poderá ser rescindido.

3.9. Os serviços serão autorizados através de formulário próprio da Secretaria Municipal de Saúde (requisição de exames complementares). 

4. DO RECEBIMENTO E DA FISCALIZAÇÃO
4.1. O recebimento provisório será realizado pelo fiscal técnico, fiscal administrativo, fiscal setorial ou equipe de fiscalização, através da elaboração de relatório circunstanciado, em consonância com as suas atribuições, contendo o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato e demais documentos que julgarem necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo.

4.2. O recebimento provisório do objeto será realizado no prazo de 15 (quinze) dias e o definitivo no prazo de até 30 (trinta) dias, não excluindo a responsabilidade da contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato, ou, em qualquer época, das garantias concedidas e das responsabilidades assumidas em contrato e por força das disposições legais em vigor.

4.3. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste termo de referência e na proposta, devendo serem substituídos no prazo de até 5 (cinco) dias, a contar da notificação da contratada, as custas do fornecedor, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

4.4. Nos termos do art. 117 Lei Federal nº 14.133/2021, será designado representante para acompanhar e fiscalizar a entrega do objeto, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados.

4.5. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, isto em conformidade com o art. 120 da Lei Federal nº 14.133/2021.

4.6. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

4.7. O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno da Administração

5. DAS OBRIGAÇÕES DA(S) CONTRATADA(S):

5.1. A contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no edital, seus anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda: 

5.2. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes no edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes a: marca e especificações mínimas constantes neste termo de referência, edital e demais anexos; 

5.3. Responsabilizar-se pelos vícios (defeitos estado de conservação) e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 à 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei Federal nº 8.078, de 1990); 

5.4. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste termo de referência, o objeto com avarias ou defeitos; 

5.5. Comunicar à contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

5.6. Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE, obrigando-se a atender, de imediato, todas as reclamações a respeito da qualidade dos produtos/serviços devendo arcar com as despesas resultantes; 

5.7. Apresentar, sempre que solicitados, documentos que comprovem a procedência dos produtos;

5.8. Relatar à CONTRATANTE toda e qualquer irregularidade observada em virtude da prestação do serviço/fornecimento;

5.9. Responsabilizar-se por todas as providências e obrigações estabelecidas nas legislações específicas de acidente de trabalho, bem como por todas as despesas decorrentes do fornecimento, tais como salários, seguros de acidentes, taxas, impostos e contribuições, indenizações, vale-refeição, e outras que porventura venham a ser criadas e exigidas por lei; 

5.10. Fornecer a seus empregados todos os Equipamentos de Proteção Individual – EPI, exigidos pela Secretaria de Segurança e Medicina do Trabalho – SSMT do Ministério do Trabalho e Emprego – MTE, bem como cumprir todas as normas sobre medicina e segurança do trabalho; 

5.11. Arcar com eventuais prejuízos causados à CONTRATANTE e/ou a terceiros provocados por ineficiência ou irregularidades cometidas por seus empregados, convenentes ou prepostos, na execução do objeto contratado; 

5.12. Providenciar a imediata correção das deficiências apontadas pela CONTRATANTE quanto à execução do objeto contratado; 

5.13. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

5.14. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

5.15. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato

6. DAS OBRIGAÇÕES DA(S) CONTRATANTE
6.1. São obrigações da Contratante: 

6.1.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no edital e seus anexos;

6.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com as especificações constantes no edital e na proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo; 

6.1.3. Comunicar à contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 

6.1.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da contratada, através de comissão/servidor especialmente designado; 

6.1.5. Efetuar o pagamento à contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e forma estabelecidos no edital e em seus anexos. 

6.1.6. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do objeto desta licitação, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

7. DA FORMALIZAÇÃO E VIGÊNCIA DO CONTRATO
7.1. Para a aquisição/contratação do objeto do presente instrumento, poderá ser formalizado um contrato administrativo estabelecendo em suas cláusulas todas as condições, obrigações e responsabilidades entre as partes, em conformidade com o edital de licitação, do termo de referência e da proposta da empresa vencedora.

7.2. O contrato terá vigência de 12 (doze) meses, contada a partir de sua assinatura, podendo ter sua duração prorrogada por iguais e sucessivos períodos, mediante termos aditivos, até o limite de 60 (sessenta) meses, após a verificação da real necessidade e vantagens para a Administração em sua continuidade, conforme disposto no art. 107, da Lei Federal nº 14.133/21, podendo ser alterado, exceto no tocante ao seu objeto.

8. DA SUBCONTRATAÇÃO
8.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.

9. DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA
9.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato.

10. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  
10.1. O licitante ou contratado também terá responsabilidade administrativa pelas infrações previstas no art. 155, da Lei Federal nº 14.133, de 2021.

10.2. A aplicação das sanções ao responsável pelas infrações administrativas seguirá as disposições previstas nos art. 156 à 163, da Lei Federal nº 14.133, de 2021.

Ermo-/SC, 06 de junho de 2024.
_____________________________________
Lélis Helena Leonardo
Secretária de Saúde

ANEXO II
MODELO DE DECLARAÇÃO UNIFICADA
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 02/2024
CREDENCIAMENTO Nº 02/2024
Ao pregoeiro e equipe de apoio

Secretaria Municipal de Saúde de Ermo/SC
CREDENCIAMENTO Nº 02/2024
Pelo presente instrumento, a empresa.........................................................., inscrita no CNPJ nº ..................................., com sede na ............................................, através de seu representante legal infra-assinado, DECLARA que: 

(   ) Se enquadra na situação de microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa, nos termos da Lei Complementar Federal nº 123/06 e alterações posteriores, bem assim que inexistem fatos supervenientes que conduzam ao seu desenquadramento desta situação, sob as penas do artigo 299 do Código Penal.

(   ) No ano-calendário de realização da licitação, ainda não celebrou contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte;

*Marcar estes itens caso se enquadre na situação de microempresa, empresa de pequeno porte, cooperativa ou microempreendedor individual. 

(   ) Para os devidos fins do disposto no art. 63, inc. I, da Lei Federal nº 14.133, de 2021, que atende aos requisitos de habilitação, respondendo pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei;

(   ) Para os devidos fins do disposto no art. 63, inc. IV, da Lei Federal nº 14.133, de 2021, que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas;

(   ) Para os devidos fins do disposto no art. 63, § 1º da Lei Federal nº 14.133, de 2021, que a proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas;

(   ) Para os devidos fins que a empresa não foi declarada inidônea por nenhum órgão público de qualquer esfera de governo, estando apta a contratar com o poder público.

(   ) Para os devidos fins que se compromete a manter durante a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

(   ) Para os devidos fins que cumpre rigorosamente os preceitos legais estipulados no art. 14 da Lei Federal nº 14.133/2021.

(   ) Para os devidos fins que cumpre os termos do inciso XXXIII do art. 7°, da Constituição Federal c/c art. 68, VI, da Lei Federal n° 14.133/2021.

(   ) Para os devidos fins de direito, que tem ciência da existência da Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD) e, se compromete a adequar todos os procedimentos internos ao disposto na legislação, com intuito de proteger os dados pessoais repassados pela Administração, em caso de eventual contratação.

(   ) Para os devidos fins de direito, na qualidade de proponente do procedimento licitatório, instaurado por este Município, que o(a) responsável legal da proponente é o(a) Sr.(a)............................................................., portador(a) do RG nº ................................................. e inscrito(a) no CPF nº ........................................................, cuja função/cargo é..................................................(sócio administrador/procurador/diretor/etc), responsável pela assinatura do contrato.

(   ) Para os devidos fins que em caso de qualquer comunicação futura referente e este processo licitatório, bem como em caso de eventual contratação, concorda que o contrato/ata seja encaminhado para o seguinte endereço:

E-mail: XXXXXXXXXXXXXX 

Telefone: (XX) XXXXXXXXX

(   ) Para os devidos fins que caso altere o citado e-mail ou telefone compromete-se em protocolizar pedido de alteração junto ao departamento de compras e ao setor responsável do órgão requisitante deste Município, sob pena de ser considerada como intimada nos dados anteriormente fornecidos.

(   ) Para os devidos fins que nomeamos e constituímos o senhor(a)........................................., inscrito(a) no CPF sob nº..................................., para ser o(a) responsável para acompanhar a execução do contrato, referente ao processo licitatório nº 02/2024/FMS e todos os atos necessários ao cumprimento das obrigações contidas no instrumento convocatório, seus anexos e no contrato/ata.

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente declaração unificada.

__________________________, ______ de ______________________ de 2024.

_______________________________________________

(Assinatura do Responsável Legal e Carimbo da Empresa)

RG nº __.______.______ SSP/____ e CPF nº ______.______.______-____

ANEXO III
CREDENCIAMENTO Nº 02/2024 - FMS
DECLARAÇÃO DE ACEITAÇÃO DOS PREÇOS
A empresa
, inscrita no CNPJ sob o nº  
.
/
-
, por intermédio de seu representante          legal: Sr(a):

, portador(a) da Carteira de Identidade nº
, e do CPF n.º
.
.
-
;

DECLARA, sob as penas da Lei, que possui pleno conhecimento, e manifestar inteira concordância, com todo os termos do EDITAL DE CREDENCIAMENTO Nº 02/2024 - FMS, vindo manifestar sua aceitação aos preços praticados pela tabela de referência SUS/SIGTAP, com a inclusão do complemento municipal.

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente declaração.

,
de
de 2024.

(Assinatura do Responsável Legal e Carimbo da Empresa)

RG nº     .
.
SSP/
e CPF nº
.
.
-

ANEXO IV
MINUTA CONTRATUAL
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 02/2024
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 02/2024
CONTRATO Nº XXX/2024
TERMO DE CONTRATO PARA PRESTAÇÃO XXXXXXXX DE XXXXXXXXXXX, QUE FAZEM ENTRE SI O MUNICÍPIO DE ERMO E A EMPRESA XXXXXXXXXXX, NOS TERMOS DA LEI FEDERAL nº 14.133 DE 01/04/21.

MUNICÍPIO DE ERMO, através do FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE, com sede na Rodovia SC 448, km 06, nº 108, Centro, Ermo, Estado de Santa Catarina, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 11.258.199/0001-79, neste ato representado pela Secretária de Saúde, Sra. Lélis Helena Leonardo, brasileira, inscrita no CPF nº 042.119.969-59, doravante denominada CONTRATANTE    e,    a    Empresa    .................................,    pessoa   jurídica    de    direito    privado,    com    sede    a ................................................, no município de ...................., inscrita no CNPJ/MF sob o nº ............................, neste ato representada por ................, Sr. ....................................., portador do CPF nº .................................. , residente e domiciliado ...................................., doravante designada CONTRATADA, tendo em vista o que consta no Processo nº 02/2024 e em observância às disposições da Lei Federal nº 14.133, de 01 de abril de 2021 e na Lei Federal nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Credenciamento Nº 02/2024, homologado em,     /     /2024, mediante as cláusulas e condições a   seguir enunciadas.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO
1.1. O presente .....................................................................,  conforme  relacionados  no  termo  de  referência (anexo I), observadas as especificações ali estabelecidas, bem como as demais condições constantes no edital, anexos e na proposta vencedora, os quais integram este instrumento, independente de transcrição.

1.2. Discriminação do objeto:

	ITEM
	DESCRIÇÃO
	UND.
	QTD.
	MARCA
	V. UNIT.
	V. TOTAL

	1
	
	
	
	
	
	

	2
	
	
	
	
	
	

	VALOR TOTAL:
	R$


2. CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA
1.3. O prazo de vigência deste termo de contrato será de ....... à ......., podendo tal prazo ser prorrogado por interesse das partes até o limite de 60 (sessenta) meses, desde que haja autorização formal da autoridade competente e observados os seguintes requisitos:

2.1.1. Os serviços tenham sido prestados regularmente;

2.1.2. Esteja formalmente demonstrado que a forma de prestação dos serviços tem natureza continuada;

2.1.3. Seja juntado em relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações de que os serviços tenham sido prestados regularmente;

2.1.4. Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém interesse na realização do serviço;

2.1.5. Seja comprovado que o valor do contrato permanece economicamente vantajoso para a Administração; 

2.1.6. Haja manifestação expressa da contratada informando o interesse na prorrogação;

2.1.7. Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de habilitação.

3. CLÁUSULA TERCEIRA – DO PREÇO
3.1 O valor do presente termo de contrato é de R$ ............(.
).

3.1.1. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

4. CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
4.1 As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista no orçamento municipal, para o exercício de 2024, na classificação abaixo:

XX.XX.X.XXX.X.X.XX.XX.XX.XX.XX.XX.XXX (XXX)

4.2 Caso a vigência do contrato ultrapasse o exercício financeiro, as despesas do exercício subsequente correrão à conta das dotações orçamentárias indicadas por meio de simples apostila.

5. CLÁUSULA QUINTA – DO PAGAMENTO
5.1 O pagamento será realizado em até 30 (trinta) dias após a entrega o aceite definitivo do(s) produto(s)/material(ais)/serviço(s) juntamente com a nota fiscal, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado.

5.2 Antes do pagamento será verificada a regularidade fiscal e trabalhista do contratado junto à JUSTIÇA DO TRABALHO, ao FGTS e às FAZENDAS FEDERAL, ESTADUAL e MUNICIPAL.

5.3 O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o “atesto” pelo servidor competente na nota fiscal apresentada.

5.4 A nota fiscal/fatura deverá ser emitida pela própria contratada, obrigatoriamente com o número de inscrição no CNPJ apresentado nos documentos de habilitação e das propostas e no próprio contrato, não se admitindo notas fiscais/faturas emitidas com outros CNPJ’s, mesmo aqueles de filiais ou da matriz.

5.5 Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência ou, ainda, o não cumprimento das obrigações contidas na Instrução Normativa da Receita Federal do Brasil nº 1.234, de 11 de janeiro de 2012 e suas alterações posteriores, regulamentada em âmbito municipal pelo Decreto n° 127 de 23 de outubro de 2023, o pagamento ficará sobrestado até que a contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a contratante. 

5.6 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

5.7 Antes de cada pagamento à contratada, será realizada as devidas consultas para verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital.

5.8 Constatando-se, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua advertência, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante.

5.9 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

5.10 Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.

5.11 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação.

5.12 Somente por motivo de economicidade ou outro interesse público de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante, não será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente.

5.13 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

5.13.1. A contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar Federal nº 123/06, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

6. CLÁUSULA SEXTA – DO REAJUSTE E ALTERAÇÕES
6.1 O contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões sobre o valor inicial do contrato que se fizerem necessários, por conveniência do contratante, dentro dos limites permitidos pelo art 125 da Lei Federal nº 14.133/2021.

6.2 Os preços poderão ser reajustados a cada 12 (doze) meses da vigência do contrato, tendo como marco inicial à data de apresentação das propostas, pelo Índice Nacional de Preços ao Consumidor – INPC, calculado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatístico – IBGE ou o índice que vier substituí-lo.

6.3 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

6.4 No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer.

6.5 O reajuste será realizado por apostilamento.

7. CLÁUSULA SÉTIMA – DA EXECUÇÃO
7.1 Este termo contratual deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da lei, respondendo cada uma pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

8. CLÁUSULA OITAVA – DA ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO
8.1 As condições de entrega e recebimento do objeto são aquelas previstas no termo de referência.

8.2 Os objetos licitados deverão ser entregues parceladamente mediante requisições e/ou autorizações de fornecimento previamente emitidas pelo órgão competente.

9. CLAÚSULA NONA – DA FISCALIZAÇÃO
9.1 O gestor deste contrato será o(a) Sr(a). ..............., Secretário(a) de .............., o(a) fiscal será o(a) Sr(a). ....................., e seu suplente será o(a) Sr(a). .............., os quais poderão ser substituídos apenas com a autorização e designação da autoridade máxima.

9.2 A fiscalização por comissão/representante designado pela CONTRATANTE, será efetuada na forma estabelecida no termo de referência e no Decreto Municipal n° 022 de 13 de abril de 2023.

10. CLÁUSULA DÉCIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA
10.1 Além das obrigações previstas no edital, anexos, termo de referência e demais normais legais pertinentes, são obrigações da CONTRATADA:

10.1.1. Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE;

10.1.2. Responsabilizar-se por todas as providências e obrigações estabelecidas nas legislações específicas de acidente de trabalho, bem como por todas as despesas decorrentes do fornecimento/prestação dos serviços, tais como salários, seguros de acidentes, taxas, impostos e contribuições, indenizações, vale-refeição, e outras que porventura venham a ser criadas e exigidas por lei;

10.1.3. Providenciar a imediata correção das deficiências apontadas pela CONTRATANTE quanto à execução do objeto contratado;

10.1.4. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

10.1.5. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

10.2 Além das obrigações previstas no edital, anexos, termo de referência e demais normais legais pertinentes, são obrigações da CONTRATANTE:

10.2.1. Atestar nas notas fiscais/faturas a efetiva entrega do objeto deste contrato;

10.2.2. Aplicar à CONTRATADA penalidades, quando for o caso;

10.2.3. Prestar à CONTRATADA toda e qualquer informação, por esta solicitada, necessária à perfeita execução do contrato;

10.2.4. Efetuar o pagamento à CONTRATADA no prazo avençado, após a entrega da nota fiscal no setor competente. 

10.2.5. Notificar, por escrito, à CONTRATADA da aplicação de qualquer sanção.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
11.1 O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente, nos termos do art. 155 da Lei Federal n° 14.133/2021, pelas seguintes infrações: 

11.1.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato;

11.1.2. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

11.1.3. Dar causa à inexecução total do contrato;

11.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

11.1.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

11.1.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

11.1.7. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;

11.1.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;

11.1.9. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

11.1.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

11.1.11. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

11.1.12. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n° 12.846, de 1º de agosto de 2013.

11.2 Observados o contraditório e a ampla defesa, todas as sanções previstas no art. 156 da Lei Federal nº 14.133/2021, serão aplicadas pela autoridade máxima do Município.

11.3 Após concluído o processo administrativo, a comissão processante encaminhará seu relatório e parecer conclusivo à autoridade máxima para decisão final, a necessária homologação e as devidas providências administrativas.

11.4 A autoridade máxima, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

11.5 No caso de aplicação de multa, conforme prevê o inciso II do art. 156 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, será assegurada a ampla defesa.

11.6 A aplicação das penalidades previstas no art. 156 da Lei Federal n° 14.133/2021 não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública.

11.7 Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração administrativa tipificada pela Lei Federal nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização – PAR. 

11.8 A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei Federal nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 

11.9 O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Municipal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público. 

11.10 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF e no cadastro municipal para este fim.

11.11 As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no termo de referência.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA RESCISÃO
12.1 O presente termo de contrato poderá ser rescindido:

12.1.1. Nas situações previstas nos incisos I à IX do art. 137 da Lei Fedral n° 14.133, de 2021,  com consequências indicadas pela mesma Lei, sem prejuízos da aplicação das sanções previstas no termo de referência.

12.1.2. Amigavelmente, nos termos do art. 137, da Lei Federal nº 14.133/2021.

12.2 Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à CONTRATADA o direito à previa e ampla defesa.

12.3 A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa prevista no art. 137 da Lei Federal n° 14.133, de 2021.

12.4 O termo da rescisão, sempre que possível, será precedido de:

12.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

12.4.3. Indenizações e multas.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS VEDAÇÕES
13.1 É vedado à CONTRATADA:

13.1.1. Caucionar ou utilizar este termo de contrato para qualquer operação financeira;

13.1.2. Interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS.
14.1 Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei Federal nº 14.133, de 2021, e nas demais normas federais aplicáveis e subsidiariamente, as normas e princípios gerais dos contratos.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA PUBLICAÇÃO
15.1 Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no Diário Oficial dos Municípios de Santa Catarina – DOM/SC, no prazo previsto na Lei Federal nº 14.133, de 2021.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DO FORO
16.1 O Foro para solucionar os litígios que decorrerem da execução deste termo de contrato será o da Comarca de Turvo/SC.

Para firmeza e validade do pactuado, o presente termo de contrato foi lavrado em 2 (duas) vias de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes.

Ermo/SC, ....... de xxxxxxxxx de 2024.

                           Lélis Helena Leonardo


    Secretária de Saúde
Representante Contratada

                                                                                                        Contratada
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